PARECER N.º 3035, DE 2007, de Relator Especial, em Substituição ao da Comissão de Defesa do Meio Ambiente sobre o Projeto de lei nº 1145 de 2007.

De autoria do Governador do Estado, o Projeto de Lei n.º 1145, de 2007, encaminhado através da Mensagem  A-n.º 121/2007, autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em operação de financiamento junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.

A presente proposição tramita em regime de urgência nos termos do artigo 26, caput da Constituição do Estado e, nos termos regimentais, esteve em pauta no dia correspondente à 119ª Sessão Ordinária (em 02/10/07), tendo recebido 8 emendas que seguem juntadas às fls de nºs 14 a 23. 
 O projeto, então, foi distribuído para análise da Comissão de Constituição e Justiça.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça  esta  não se manifestou em tempo hábil.  Em substituição à Comissão de Constituição e Justiça,  a propositura foi apreciada por Relator Especial que, em seu parecer, concluiu pela sua aprovação e foi  contrário às emendas de nº 1,2,3,4,5,6,7 e 8.  

 Encaminhado à Comissão de Defesa do Meio Ambiente esta não se manifestou em tempo hábil. 

Na qualidade de relator especial, em substituição ao da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, passamos a analisar o projeto.

O presente Projeto de Lei visa à autorização desta Assembléia Legislativa para a prestação de contragarantia ao Tesouro Nacional, por parte do Governo do Estado de São Paulo, referente à operação de crédito a ser celebrada entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp e o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) para o financiamento de atividades a serem desenvolvidas no âmbito do Programa de Saneamento Ambiental dos Mananciais do Alto Tietê, ou Programa Mananciais.

A Mensagem A - n.º 121/2007  esclarece  que o objetivo do Projeto é um grande e diversificado conjunto de ações voltado à proteção e recuperação dos mananciais utilizados para o abastecimento público integrado da Região Metropolitana de São Paulo, sob a responsabilidade da Sabesp. Constituem áreas de intervenção as sub-bacias hidrográficas da Billings, do Guarapiranga, do Juqueri-Cantareira, do Alto Tietê-Cabeceiras e do Alto e Baixo Cotia. Predominantemente, as ações ocorrerão numa extensa área de ocupação urbana, nas sub-bacias Billings e Guarapiranga, que reúnem hoje, estimativamente, 1,9 milhões de habitantes, ou quase 10% da população da Região Metropolitana de São Paulo. A responsabilidade pela implementação do Programa Mananciais é de natureza multi-institucional, reunindo diferentes organizações do Governo do Estado de São Paulo e de Prefeituras. Assim, tomam parte do Programa, além da própria Sabesp, a Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) e as Prefeituras de São Paulo - cujas intervenções serão viabilizadas apenas com recursos de seu próprio orçamento, de Guarulhos e de São Bernardo do Campo.

A aprovação da presente propositura faz parte de um conjunto de providências que permitirá viabilizar um Programa que renova e intensifica a ação pública sobre territórios que enfrentam conflitos graves entre o desenvolvimento urbano e a proteção ambiental. Ademais, a preservação destes mananciais é absolutamente essencial  ao abastecimento público metropolitano, cujo território é reconhecidamente deficitário em termos de disponibilidades hídricas. Observe-se que a eventual perda de algum destes mananciais, por problemas de qualidade de suas águas, implicaria a busca de outras fontes novas de água, equivalentes em vazões, mas com altíssimos custos de investimentos e operação, uma vez que geograficamente mais distantes, e conseqüentes impactos nas tarifas dos serviços. Para evitar riscos presentes e futuros, especificamente dos investimentos previstos pela Sabesp, os recursos provenientes do Banco Mundial permitirão, sobretudo, a expansão e otimização de sistemas de esgotamento sanitário nestas bacias, com atendimento concentrado em populações de menor renda média, o tratamento das cargas poluentes difusas urbanas e avanços tecnológicos nos processos e sistemas disponíveis nas diversas estações de tratamento da água existentes na Região Metropolitana de São Paulo.

 As emendas 1,2,3,4,5,6,7,8, não obstante a boa intenção de seus proponentes, ultrapassam as dimensões específicas do presente Projeto de Lei.

Por ser a presente propositura estratégica para manter o abastecimento regular da Região Metropolitana de São Paulo e proporcionar melhores condições de vida para os moradores de regiões essenciais à produção de água, manifestamo-nos favoravelmente ao PL nº 1145, de 2007, e contrários às emendas nºs. 1,2,3,4,5,6,7,8. 

a) Rodolfo Costa e Silva – Relator Especial

